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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇAO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 181/2019
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Ementa: "Dispõe sobre a divulgação de lista descritiva dos imóveis de propriedade do
município, e dá outras providências."

Relator: Alexandre Aleluia.

Relatório:

y: -

Este parecer, de acordo com õ art. 68, II da Resolução 910/91, deverá analisar

estritamente a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da proposta. Não

cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe

exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da

proposição. Leia-se, a seguir, o teor do referido artigo do Regimento Interno desta

Câmara:

Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame técnico dos assuntos
submetidos a seu estudo e parecer, de acordo com a competência
atribuída a cada qual, por este Regimento.
II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final;
a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em

Plenário, sobre todos os assuntos em tramitação pela Câmara, para
deliberação do Plenário e ou de outras Comissões, que serão
obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos seus aspectos
constitucional, legal ou jurídico;
b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos Projetos aprovados

em último turno.

É Oque se passa a expor.

Análise:

á existe a realização do serviço pela Prefeitura de Salvador nos mesmos mol

do art. 2 paproposta le^lativa.
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realizado pela SEFAZ, na sua página oficial

(https://www.sefaz.salvador.ba.gov.br/Servicos/LicImoveis) e em site oficial próprio da

prefeitura desenvolvido para este fim (http://www.terrenos.salvador.ba.gov.br/), sendo

constantemente atualizado para dar a devida publicidade e transparência aos cidadãos.

Voto:

Sala das Comissões,

Üexandre Aleluia
Presidente

Suíça

rena»randão

aos cidadãos.

Face ao exposto, opino pela REJEIÇÃO do presente Projeto de Lei.

Marcelle Moraes


